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Artigo 106.o

Concurso excepcional

1 — Excepcionalmente é aberto um concurso de
ingresso para a formação específica do internato médico
no 4.o trimestre de 2005.

2 — Podem candidatar-se ao concurso referido no
n.o 1 os médicos internos que tenham concluído o antigo
internato de policlínica ou o internato geral, ou que
tenham obtido a respectiva equiparação.

Artigo 107.o

Programas do internato

As especificações curriculares referentes às especia-
lidades de Medicina Geral e Familiar (Clínica Geral)
e Cirurgia Cardiotorácica, constantes do quadro anexo
à Portaria n.o 1223-B/82, de 28 de Dezembro, e os pro-
gramas de formação em vigor continuam a ser aplicados
até à aprovação dos novos programas.

ANEXO I

Relação das áreas profissionais do internato médico
a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o

Anatomia patológica.
Anestesiologia.
Angiologia/cirurgia vascular.
Cardiologia.
Cardiologia pediátrica.
Cirurgia cardiotorácica.
Cirurgia geral.
Cirurgia maxilofacial.
Cirurgia pediátrica.
Cirurgia plástica, estética e reconstrutiva.
Dermatovenereologia.
Doenças infecciosas.
Endocrinologia/nutrição.
Estomatologia.
Gastrenterologia.
Genética médica.
Ginecologia/obstetrícia.
Hematologia clínica.
Imunoalergologia.
Imuno-hemoterapia.
Medicina física e de reabilitação.
Medicina geral e familiar.
Medicina interna.
Medicina legal.
Medicina nuclear.
Nefrologia.
Neurocirurgia.
Neurologia.
Neurorradiologia.
Oftalmologia.
Oncologia Médica.
Ortopedia.
Otorrinolaringologia.
Patologia clínica.
Pediatria.
Pneumologia.
Psiquiatria.
Psiquiatria da infância e da adolescência.
Radiodiagnóstico.
Radioterapia.

Reumatologia.
Saúde pública.
Urologia.

ANEXO II

Modelo de diploma a que se refere o n.o 1 do artigo 88.o

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 1/2006/A

Conta da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2003

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores resolve, nos termos dos artigos 227.o, n.o 1, alí-
nea p), e 232.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa e da alínea b) do artigo 32.o do Estatuto
Político-Administrativo, aprovar a Conta da Região
Autónoma dos Açores referente ao ano de 2003.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 25 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 11/2006/A

A Assembleia Municipal da Praia da Vitória aprovou,
em 28 de Janeiro de 2005, o respectivo Plano Director
Municipal.

Agindo em conformidade, a Câmara Municipal da
Praia da Vitória desencadeou o processo de ratificação
daquele instrumento de planeamento.

O Plano Director Municipal da Praia da Vitória,
adiante designado por Plano, viu iniciada a sua elabo-
ração e respectivo acompanhamento por uma comissão
técnica, nos termos do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de
Março, que emitiu parecer final favorável ao Plano.




